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LEI Nº. 0935/2017

REORGANIZA O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE PIRAÚBA - CODEMA.

O Prefeito Municipal de Piraúba-MG, Sr. ADRIANO CARVALHES GRAVINA, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Piraúba aprovou e ELE, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica reorganizado o Regimento Interno do Conselho Municipal do Meio Ambiente do Município de Piraúba – CODEMA, que com este se publica.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na da de sua Publicação, revogando-se disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº. 902/2015.

Piraúba, 12 de abril de 2017.

Adriano Carvalhaes Gravina

Prefeito Municipal

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE PIRAÚBA

(CODEMA)
Art. 1º - O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (CODEMA), criado pela Lei nº 70 de 28 de dezembro de 1990, e com as alterações que lhe foram dadas pela Lei n° 721/2009 é uma entidade vinculada à Prefeitura Municipal de Piraúba-Mg, através da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo.

CAPÍTULO I – DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA
Art. 2º - O CODEMA tem por finalidade ser um órgão colegiado autônomo, consultivo, paritário e deliberativo, encarregado de assessorar o Poder Executivo Municipal em assuntos referentes à proteção, à conservação, à defesa, à conscientização ambiental, ao equilíbrio ecológico, à melhoria do meio ambiente e ao combate às agressões ambientais em toda área do Município.

Art. 3º - Compete ao CODEMA:

I – Elaborar propostas para o Plano Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais;

II – Propor leis, normas e procedimentos destinados à recuperação, à proteção, à defesa e à melhoria da qualidade ambiental;

III – Participar do gerenciamento dos recursos destinados a programas e projetos voltados para o Meio Ambiente no Município;

IV – Emitir parecer sobre o licenciamento e funcionamento das atividades poluidoras ou apropriadoras dos recursos naturais renováveis ou não;
V – Promover e orientar programas educativos e culturais, com a participação da comunidade, que visem a preservação, defesa, conservação e a melhoria da qualidade ambiental no Município;

VI – Consultar em audiências públicas, quando for o caso, a comunidade quanto aos processos de instalação de atividades potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio ambiente;

VII – Receber denúncias sobre danos ambientais, feitas pela população, promover as investigações necessárias, encaminhando-as aos órgãos competentes e cobrando as providências cabíveis;

VIII – Propor a celebração de convênios, contratos e acordos com entidades públicas e privadas e de atividades ligadas ao desenvolvimento ambiental;

IX – Opinar nos estudos sobre uso, ocupação e parcelamento do solo urbano e posturas Municipais visando a adequação das exigências do Meio Ambiente e desenvolvimento do Município;

X – Acompanhar as reuniões do COPAM em assuntos do interesse do Município;

XI – Examinar e emitir parecer sobre pedidos de alvará e de licença de atividades que tenham impacto ambiental;

XII – Exercer a ação fiscalizadora de observância às normas contida da Lei Orgânica Municipal e nas legislações federal, estadual e municipal;

XIII – Subsidiar o Ministério Público nos procedimentos que se dizem respeito ao Meio Ambiente, previstos na Constituição Federal de 1988;

XIV – Solicitar aos órgãos competentes o suporte técnico complementar às executivas do município na área ambiental;

XV – Apresentar, anualmente, proposta orçamentária ao executivo municipal, inerente ao seu funcionamento;

XVI – Identificar e informar à comunidade e aos órgãos públicos competentes- federais, estaduais e municipais- sobre a existência de áreas degradadas ou ameaçadas de degradação;

XVII – Acompanhar o controle permanente das atividades degradadoras e poluidoras ou potencialmente degradadoras e poluidoras, de modo a compatibilizá-las com as normas e padrões ambientais vigentes, denunciando qualquer alteração que promova impacto ambiental ou desequilíbrio ecológico;

XVII – Acionar os órgãos competentes para localizar, reconhecer, mapear e cadastrar os recursos naturais existentes no município, para o controle das ações capazes de afetar ou destruir o meio ambiente;

XVIII – Propor ao Executivo Municipal a instituição de unidades de conservação, visando à proteção de sítios de belezas excepcional, dos mananciais e do patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paleontógico e espeleológico, além de áreas representativas de ecossistemas destinados à realização de pesquisas básicas de ecologia;

CAPÍTULO II – DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E ORGANIZAÇÃO

Art. 4º -  A Diretoria do CODEMA terá a seguinte estrutura básica:

I – Presidência;

II – Vice-Presidência;

III – Secretaria Executiva; 

IV – Assembleia Geral;

Art 5º O CODEMA será presidido pelo Secretário Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo, indicado pelo Poder Executivo, um Vice-Presidente e um Secretário e composto por um plenário de 12(doze) membros e seus respectivos suplentes, sendo igualitariamente 06(seis) oriundos do Setor Público e 06(seis) oriundos da Sociedade Civil, cada um deles representado por um membro titular e um membro suplente, pessoas físicas, maiores e capazes, quites com seus compromissos de Cidadão. 

§ 1º -- O mandato dos membros do plenário coincide com o mandato do Prefeito Municipal, ultrapassando 30(trinta) dias para as providências contidas neste artigo.

§ 2º - O órgão ou entidade poderá substituir o membro efetivo ou seu suplente, a qualquer momento, mediante comunicação por escrito dirigida ao presidente do CODEMA. O referido parágrafo não se aplica aos membros da Diretoria.

§ 3º - O Vice-Presidente e o Secretário serão eleitos por no mínimo 2/3(dois terços) de seus membros.

§ 4º - Em caso de renúncia ou impedimento de um dos membros da Diretoria, o plenário será soberano para escolher a forma de substituição para a complementação do mandato, aplicando-se o Caput deste artigo.

Art. 6º - O membro que ausentar-se das reuniões do CODEMA após 5(cinco) faltas alternadas ou 3(três) consecutivas, sem a devida justificativa, será excluído do Conselho e substituído por quem o indicou no prazo de 30 dias      .

Parágrafo único – A justificativa deverá ser feita por escrito ao Presidente até 48(quarenta e oito) horas após a realização da reunião.

Art. 7º - O CODEMA poderá criar Câmaras de Trabalho transitórias ou permanentes, compostas por membros do Plenário, a fim de desenvolver suas atribuições podendo, para tanto, recorrer aos serviços técnicos e/ou entidades especializadas no assunto.

§  1º - Cada Câmara será constituída por, no mínimo, 3(três) membros do CODEMA;

§ 2º - Cada Câmara terá um coordenador eleito por maioria simples do Conselho;

§ 3º - Qualquer membro do CODEMA poderá propor a criação de Câmaras, desde que aprovada por maioria simples dos membros presentes.

Art. 8º - Compete ao Presidente:
I – O exercício de funções de direção e representação do CODEMA;

II– Convocar e presidir as reuniões ordinárias, extraordinárias e de plenário do CODEMA;

III– Propor planos de trabalho e programa anual do CODEMA;

IV– Representar o CODEMA;

V – Prestar informações e esclarecimentos encaminhados ao CODEMA;

VI – Dirimir dúvidas relativas à interpretação deste regimento;

VII – Encaminhar ao Executivo Municipal todas as recomendações, propostas e resoluções aprovadas pelo CODEMA;

VIII – Participar das votações apenas em caso de empate nos votos do plenário e aprovar resoluções;

IX – Manter contatos com entidades privadas e oficiais da União, Estado e Municípios, quanto à coleta de dados e informações no campo de preservação do meio ambiente, assim como para a execução conjunta de ações ambientais;

X – Propor e acatar propostas de alterações no Regimento Interno e conduzir a votação para referendar estas modificações, assim como cuidar de seu encaminhamento para aprovação pelo Executivo;

Parágrafo único: O presidente poderá delegar atribuições aos membros do CODEMA sempre que necessário ao bom cumprimento das finalidades do mesmo, observando as limitações legais.

XI – Encaminhar as matérias aos coordenadores das Câmaras afins para as devidas discussões.

Art. 9º - Compete ao Vice-Presidente:

I – Substituir o presidente em seus impedimentos e eventuais ausências;

II – Assessorar a presidência;

III – Participar das votações.

Parágrafo único: Em caso de renuncia ou afastamento do Presidente do CODEMA, o vice assumirá imediatamente até que o Gestor Público delibere outro membro para  ocupar a função de Presidente.

Art. 10 - Compete ao Secretário:

I– Secretariar as reuniões, redigir as atas e apresentá-las nas reuniões ordinárias para aprovação;

II– Redigir relatórios anuais, comunicados e outros documentos mediante a aprovação do Presidente;

III– Solicitar à Prefeitura ouvido o Presidente os meios administrativos necessários ao funcionamento do CODEMA;

IV– Manter atualizado um arquivo de documentos e correspondências;

V – Apresentar à diretoria a listagem dos trabalhos desenvolvidos anualmente pelo CODEMA;

VI – Supervisionar funcionários do CODEMA;

VII – Participar das votações;

VIII – Realizar outras tarefas de interesse do CODEMA, quando solicitado pelo Presidente.

CAPÍTULO III – DAS REUNIÕES

Art. 11 – As reuniões ordinárias do CODEMA serão uma vez a cada dois meses, conforme calendário previamente aprovado por maioria simples de seus membros.

§ 1º - O CODEMA poderá se reunir extraordinariamente em data e local previamente convencionados, mediante convocação com antecedência mínima de 48(quarenta e oito) horas nas seguintes circunstâncias:

a. Quando solicitado pelo Prefeito ou Secretário de Agricultura;

b. Quando convocado pela Diretoria;

c. Quando solicitado por escrito, por no mínimo, 1/3(um terço) de seus membros.

§2º - As reuniões do CODEMA terão início com metade mais um de seus membros em primeira chamada e em segunda chamada após 15(quinze) minutos com qualquer número de membros, com caráter deliberativo do plenário.

Art. 12 – Nas reuniões do CODEMA será admitida a presença do público sem direito a voto.

Art. 13 – Os assuntos a serem apreciados nas reuniões deverão constar de pauta previamente distribuída pelo Presidente, acompanhada dos documentos necessários ao estudo da matéria.

§ 1º - Por requerimento de qualquer de seus membros o Conselho poderá deliberar sobre a inclusão de novos assuntos da reunião em curso, ou na pauta da reunião seguinte.

§ 2º - Os pontos de pauta das reuniões do CODEMA poderão ser encaminhados para discussões nas Câmaras e suas propostas e pareceres serão levados para votação no Plenário, em no máximo 45(quarenta e cinco) dias.

Art. 14 – Qualquer membro efetivo do Conselho que não se julgue suficientemente esclarecido poderá antes de encerrada a discussão, pedir vistas da matéria em debate, a qual permanecerá na pauta da reunião seguinte, que dela não poderá ser retirada.

Art. 15 – Os assuntos serão discutidos em Plenário e, depois de suficientemente esclarecidos, serão colocados em votação pelo Presidente, considerando-se aprovados aqueles que obtiverem maioria simples de votos.

§ 1º - Por solicitação de um dos membros do CODEMA, e desde que aprovado por maioria simples do Plenário, as votações poderão ser secretas.

§ 2º - Em caso de empate, aplica-se o inciso VIII do art. 8º.

CAPÍTULO IV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16 – O CODEMA poderá propor a concessão de títulos honoríficos às pessoas e instituições que houverem se destacado através de atos que tenham contribuído significativamente para a preservação, conservação, melhoria e defesa do meio ambiente do Município.
Parágrafo único – As indicações feitas pelo CODEMA deverão ser submetidas em votação e aprovadas pela maioria simples do Plenário.

Art. 17 – Serão encaminhadas à apreciação do Prefeito Municipal:

I – As proposições e resoluções aprovadas pelo CODEMA;

II – Os custos previstos para o funcionamento do CODEMA anualmente, a fim de inclusão no orçamento Municipal.

Art. 18 – O presente Regimento Interno poderá ser alterado total ou parcialmente, por decisão de 2/3(dois terços) dos membros do Conselho, com a devida homologação do Prefeito Municipal, igual quorum de sua aprovação.

Art. 19 – Os casos omissos serão apreciados e discutidos pelo Conselho e decididos por maioria simples de votos.

Art. 20 – Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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